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PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 18 ......................................................................................... 

§4º É de responsabilidade exclusiva da patrocinadora a 

recomposição ou constituição de reserva matemática destinada 

a viabilizar o cumprimento de determinação judicial de revisão 

de benefício, sempre que a revisão seja um reflexo do 

descumprimento de direitos trabalhistas por parte da 

patrocinadora. “ (NR)   

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração legislativa proposta se faz necessária a fim de evitar que 

atos de gestão da patrocinadora, no âmbito exclusivo das suas relações trabalhistas 

com seus empregados, venham a ocasionar prejuízos ao Fundo de Previdência que, 

sem a criação ou recomposição da respectiva reserva matemática imprescindível 

para o pagamento do benefício, sofre um impacto negativo, gerando déficit que, 

seguindo as regras de equacionamento, impõe aos participantes e assistidos a 

obrigação de construir para quitar uma dívida decorrente de uma ilegalidade 

cometida exclusivamente pela patrocinadora/empregadora, situação absolutamente 

confrontante com as premissas da responsabilidade civil que impõe a quem deu 

causa a obrigação de ressarcir. 

Assim, em vista o exposto e considerando o mérito da matéria, solicito 

o apoio dos nobres Pares para a aprovação da proposição que ora apresento. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 2016. 

 

POMPEO DE MATTOS 
          DEPUTADO FEDERAL 

    Vice-Líder 
 P D T 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001 

 

Dispõe sobre o Regime de Previdência 

Complementar e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível 

de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, 

provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios fixados pelo 

órgão regulador e fiscalizador.  

§ 1º O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de 

pagamento em prestações que sejam programadas e continuadas.  

§ 2º Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o 

cálculo das reservas técnicas atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá 

estar expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses 

utilizadas, que deverão guardar relação com as características da massa e da atividade 

desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor.  

§ 3º As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os 

exigíveis a qualquer título deverão atender permanentemente à cobertura integral dos 

compromissos assumidos pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades definidas 

pelo órgão regulador e fiscalizador.  
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Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como 

finalidade prover o pagamento de benefícios de caráter previdenciário, observadas as 

especificidades previstas nesta Lei Complementar.  

Parágrafo único. As contribuições referidas no caput classificam-se em:  

I - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo 

plano; e  

II - extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e 

outras finalidades não incluídas na contribuição normal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


